
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2251841 - MG (2025/0508908-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PEDRO LUIZ DELFIN 
ADVOGADOS : MÁRIO LUIZ CASAVERDE SAMPAIO - MG051598

DANIELLI DA SILVA MOURA - MG172522
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.
FERROVIÁRIO  DA  CBTU.  PERMANÊNCIA  EM
ATIVIDADE.  BENEFÍCIO  INDEVIDO.  AUSÊNCIA  DE
DEFASAGEM.  ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DA TURMA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  entendimento  de  que  a
complementação  de  aposentadoria  dos  ferroviários,  quando  cabível,
exige que o beneficiário esteja aposentado e inativo, conforme os artigos
2º  e  4º  da  Lei  n.  8.186/1991. Precedentes:  AgInt  no  REsp  n.
2.129.265/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado
em  4/5/2026, DJEN  de  11/5/2026;  AgInt  no  REsp  n.  2.169.980/DF,
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em
9/12/2025, DJEN de 12/12/2025; AgInt no REsp n. 2.126.553/DF, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 22/9/2025, DJEN
de 26/9/2025; AgInt no REsp n. 2.126.279/DF, relatora Ministra Regina
Helena  Costa,  Primeira  Turma,  julgado  em  10/2/2025, DJEN  de
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14/2/2025.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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14/2/2025.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada
(fl. 511):

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  FERROVIÁRIO
APOSENTADO  QUE  PERMANECE  EM  ATIVIDADE.
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEI 8.186/1991.NÃO
CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

O  agravante  alega  que:  (a)  o  entendimento  adotado  no  acórdão
recorrido  não  pode  ser  considerado  dominante,  pois  contraria  a
jurisprudência atual da 2ª Turma do STJ; (b) a tese recursal se harmoniza
com o posicionamento adotado pelo STF no julgamento da ADI 1721.

Com impugnação (fls. 560/562).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 

Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

No caso, negou-se provimento a recurso especial interposto contra
acórdão que adotou a seguinte tese de julgamento:  "A complementação
de  aposentadoria  prevista  na  Lei  nº  8.186/1991  exige  a  extinção  do
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vínculo  empregatício,  sendo  inviável  sua concessão a   ferroviário  que
permanece em atividade após a jubilação" (fl. 384).

Em reexame,  verifica-se  que,  conforme já  consignado na decisão
agravada,  o  entendimento  adotado  na  origem  guarda  sintonia  com  a
jurisprudência desta Corte Superior. A propósito (negritei):

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  EX-FERROVIÁRIO
APOSENTADO  PELO  RGPS.  PERMANÊNCIA  NO  TRABALHO.
AUSÊNCIA  DE  DEFASAGEM  REMUNERATÓRIA.
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE.
1.  O  acórdão  recorrido  encontra-se  em  harmonia  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  de  ser  indevida  a
complementação  de  aposentadoria  prevista  na  Lei  n.  8.186/1991
quando,  não  obstante  aposentado,  o  ferroviário  continuar  em
atividade,  porquanto  nessa  hipótese  não  existirá  defasagem
remuneratória a ser compensada.
Precedente .
2. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.129.265/DF, relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,
Primeira Turma, julgado em 4/5/2026, DJEN de 11/5/2026.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO.
RECURSO  ESPECIAL.  FERROVIÁRIO.  APOSENTADO  QUE
PERMANECE  EM  ATIVIDADE.  COMPLEMENTAÇÃO  DE
APOSENTADORIA.  LEI  8.186/1991. NÃO  CABIMENTO.
INEXISTÊNCIA  DE  DEFASAGEM  REMUNERATÓRIA.
PRECEDENTES. PROVIMENTO NEGADO.
1.  O ferroviário  que  se  aposenta,  porém se  mantém em atividade,
não faz jus à complementação do benefício de aposentadoria,  nos
termos dos arts.  2º  e  4º  da Lei  8.186/1991, porque nessa hipótese
inexiste  defasagem remuneratória.  Nesse  sentido:  AgInt  no  REsp
2.126.553/DF, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,
julgado  em  22/9/2025, DJe  de  26/9/2025 e  AgInt  no  REsp
2.126.279/DF, relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira
Turma, julgado em 10/2/2025, DJEN de 14/2/2025.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  REsp  n.  2.169.980/DF, relator  Ministro  Paulo  Sérgio
Domingues,  Primeira  Turma,  julgado  em  9/12/2025, DJEN  de
12/12/2025.)

SERVIDOR  PÚBLICO.  COMPLEMENTAÇÃO  DE
APOSENTADORIA  DE  EX-FERROVIÁRIO  APOSENTADO  PELO
RGPS  QUE  PERMANECEU  TRABALHANDO  NA  CBTU.
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AUSÊNCIA  DE  DEFASAGEM  REMUNERATÓRIA.
DESCABIMENTO DA PRETENDIDA COMPLEMENTAÇÃO.
1.  O  acórdão  recorrido  encontra-se  em  harmonia  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  de  ser  indevida  a
complementação  de  aposentadoria  prevista  na  Lei  n.  8.186/1991
quando,  não  obstante  aposentado,  o  ferroviário  continuar  em
atividade,  porquanto  nessa  hipótese  não  existirá  defasagem
remuneratória a ser compensada. Precedente.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.126.553/DF, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,
Primeira Turma, julgado em 22/9/2025, DJEN de 26/9/2025.)

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO  RECURSO  ESPECIAL.  PENSÃO  POR  MORTE.
COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.  LEI  8.186/1991.
FERROVIÁRIO  APOSENTADO  QUE  PERMANECEU  EM
ATIVIDADE.  AUSÊNCIA  DE  DEFASAGEM  REMUNERATÓRIA.
DESCABIMENTO  DA  PRETENDIDA  COMPLEMENTAÇÃO.
ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I  -  O  acórdão  recorrido  encontra-se  em  harmonia  com  a
jurisprudência  desta  1ª  Turma,  no  sentido  de  ser  indevida  a
complementação de aposentaria prevista na Lei 8.186/1991 quando,
não  obstante  aposentado,  o  ferroviário  continuar  em  atividade,
porquanto nessa hipótese não existirá defasagem remuneratória a
ser compensada.
Precedente.
II  -  Não  apresentação  de  argumentos  suficientes  para  desconstituir  a
decisão recorrida.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º,
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração
da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar
sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.126.279/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em 10/2/2025, DJEN de 14/2/2025.)

Desse  modo,  mantém-se  o  não  provimento  do  recurso  especial,
porquanto interposto contra acórdão que se encontra em sintonia com a
orientação desta Corte Superior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.251.841 / MG

Número Registro: 2025/0508908-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00577983820164013800 577983820164013800 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO LUIZ DELFIN 
ADVOGADOS : MÁRIO LUIZ CASAVERDE SAMPAIO - MG051598

DANIELLI DA SILVA MOURA - MG172522
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE -
APOSENTADORIA POR IDADE (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PEDRO LUIZ DELFIN 
ADVOGADOS : MÁRIO LUIZ CASAVERDE SAMPAIO - MG051598

DANIELLI DA SILVA MOURA - MG172522
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO : UNIÃO 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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